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Bresser-Pereira, sobre o papel do governo: "Sou nacionalista, graças a
Deus, como são todos os americanos que conheço, e todos os franceses e todos os suecos"

09/10/2009 - 00:00

O caráter cíclico da intervenção como parte de um
processo político

Por De São Paulo

Luiz Carlos Bresser-Pereira, professor da Fundação Getúlio Vargas, defende o modelo proposto pelo governo para a
exploração do petróleo no pré-sal como única forma de neutralizar os riscos da "doença holandesa" - conceito econômico
com o qual se tenta explicar a aparente relação entre a exploração de recursos naturais, a elevação da renda de um país, a
valorização da moeda e o declínio do setor manufatureiro, como aconteceu na Holanda nos anos 1960, depois da
descoberta de grandes jazidas de gás natural no Mar do Norte. Ex-ministro da Fazenda no governo José Sarney, da
Administração e Reforma do Estado e da Ciência e Tecnologia no primeiro e segundo mandatos de Fernando Henrique
Cardoso, respectivamente, Bresser considera que os setores tipicamente monopolistas devem ser alvo, senão de controle
direto do Estado, de um grau de regulação muito grande. Não vê, porém, nenhuma incompatibilidade entre interesses de
Estado e da iniciativa privada, que, em sua opinião, podem, e mesmo devem, ser confluentes.

A seguir, trechos da entrevista que Bresser-Pereira concedeu ao Valor.

Valor:

O modelo proposto pelo governo para a exploração do pré-sal conflita com os interesses do setor privado?

Luiz Carlos Bresser-Pereira: A ideia de que existe um conflito entre Estado e mercado é parte de uma agenda
neoliberal. E uma tolice. Quando escrevi "O caráter cíclico da intervenção estatal", em 1989, isso ainda não estava tão
claro. Em 2005, no artigo "Assalto ao Estado e ao mercado", essas ideias ganharam forma. Sugiro que o neoliberalismo foi
um assalto ao Estado e ao mercado. Diferentemente do liberalismo, que surgiu do interesse de uma classe média burguesa
contra a aristocracia militar, os "terratenientes" e o Estado autocrático, o neoliberalismo é uma ideologia dos ricos contra
os pobres, contra os trabalhadores e contra o Estado democrático. Quando o Estado começa a intervir na produção de bens
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e serviços, é possível que conflite com o mercado. Mas o que se observa do Estado atualmente é que isso só acontece na
fase inicial, que Marx chamava de acumulação primitiva do capital e não caracteriza uma situação de conflito: interessa
muito aos empresários e à sociedade iniciar seu processo de desenvolvimento.

Valor:

Há, então, compatibilidade de interesses?

Bresser-Pereira: Em todos os países capitalistas, o desenvolvimento do mercado e do Estado se dá em paralelo. O
Estado pode aumentar sua participação na renda por meio da carga tributária. Quanto mais desenvolvido um país, maior a
carga tributária, porque maior é a demanda de solidariedade na sociedade, do ponto de vista dos gastos sociais, culturais e
científicos. Para se legitimar as democracias modernas, é preciso um Estado que garanta um grau de solidariedade ou de
igualdade na sociedade.

Valor:

De que maneira o Estado se desincumbe dessa tarefa? E a qual Estado, formalmente falando, o sr. se refere?

Bresser-Pereira: A última ideia a que cheguei a respeito do assunto - e esse é um tema sobre o qual não se tem
conclusão nunca - foi em relação à regulação. Naqueles dois "papers" deixo claro que o papel fundamental de coordenar
uma sociedade capitalista cabe ao Estado. O Estado, para mim é, em primeiro lugar, a ordem jurídica, a Constituição. E,
depois, a organização, o sistema constitucional legal e a administração pública, o aparelho que garante essa ordem jurídica.
O papel fundamental de coordenação de toda a sociedade cabe ao Estado. Mas, na parte econômica, esse papel também é
exercido por uma instituição chamada mercado, que está longe de ser perfeita, mas é maravilhosa. Sem mercado não
teríamos a menor condição de desenvolver economias complexas como a que temos hoje. Esse mercado precisa ser
regulado pelo Estado. Não existe mercado sem regulação. Até para constituí-lo é preciso regular. Mas pode-se pensar o
seguinte: na medida em que uma sociedade se desenvolve e se torna mais complexa, mais agentes econômicos participam
do mercado e mais perfeita será a concorrência. Isso é uma tolice imensa. Quanto mais complexa a sociedade se torna,
mais necessária é a regulação. Veja-se o exemplo da crise do ano passado. Portanto, quanto maior o grau de
desenvolvimento do país, maior será a demanda de igualdade e maior será o papel do Estado na área social e maior será a
regulação. A ideia é que a regulação é fundamental e fortalece o mercado, ao invés de enfraquecê-lo. O neoliberalismo foi
um assalto ao Estado e ao mercado porque desmoralizou o mercado. Não deixou que o mercado funcionasse bem.

Valor:

O sr. segue defendendo o caráter cíclico da intervenção estatal?

Bresser-Pereira: Não tenho dúvidas quanto a isso, mas esse grau de regulação, ou de intervenção, aumenta e diminui
por meio de um processo político. Em certo momento, aumenta porque é bem-sucedido. É função fundamental do Estado
fazer investimentos em infraestrutura. Os setores tipicamente monopolistas devem ser alvo, senão de controle direto, de
um grau de regulação muito grande. Assim, num certo período, o Estado aumenta a regulação e o investimento público em
certos setores. Depois disso, a sociedade começa a protestar. Sempre teremos pessoas mais liberais e mais protecionistas. É
preciso um equilíbrio. Em 1989, eu já previa o colapso do neoliberalismo e a retomada do liberalismo. O Brasil não está
mais na fase de acumulação primitiva, o setor privado já tem capacidade de investir em todos os setores - e me refiro ao
setor privado nacional. Acho que essa história de que o setor privado nacional e o estrangeiro são a mesma coisa é uma
loucura. É "non-sense". São diferentes.

Valor:

Por que se deve fazer essa distinção?

Bresser-Pereira: É claro que, nos anos 2000, o Estado não vai investir em siderurgia, em petroquímica, áreas em que o
setor privado tem capacidade de investimento. Mas isso não significa que o Estado não deva investir em infraestrutura e,
especialmente, que não tenha total controle sobre a mineração, particularmente sobre a mineração de petróleo. Pode
chamar isso de nacionalista. Sou nacionalista, graças a Deus, como todos os americanos que conheço são nacionalistas, e
todos os franceses e todos os suecos. Aqui no Brasil, encontro um monte de gente que não é nacionalista. Nesses países não
encontro ninguém. Todos acreditam que o papel do governo é defender o trabalho, o capital e o conhecimento nacionais.
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E, para isso, deve usar sua própria cabeça e não a de seus concorrentes mais ricos. Isso, para mim, é o nacionalismo.

Valor:

E por que o controle sobre a mineração?

Bresser-Pereira: As atividades puramente monopolistas devem ficar com o Estado ou com uma regulação e controle
social muito grande. Distribuição de energia elétrica na cidade de São Paulo, por exemplo: não tem concorrência. Ou é do
Estado ou tem que ser muito bem regulado, muito bem controlado, os lucros têm que ser transparentes e os bônus dos
diretores, conhecidos. Estão exercendo uma atividade que o mercado não controla. No caso da mineração, não. O petróleo
é competitivo e a mineração de ferro é competitiva.

Valor:

Por que se recomenda atenção especial do Estado se existe essa competitividade?

Bresser-Pereira: Porque tem uma coisa chamada rendas ricardianas. Houve um grande economista inglês, David
Ricardo, que descobriu, lá por 1800 e poucos, uma coisa chamada renda da terra, que é o aluguel que os proprietários das
terras mais férteis recebem por serem proprietários, quando o preço do bem é determinado pelas terras menos férteis. O
que ele imaginava - pensando, é claro, num Estado nacional - é que, à medida que a população vai crescendo, amplia a área
de ocupação de terra. Primeiro, ocupa as terras mais férteis. Depois, as menos férteis e aí a produtividade cai. Produzir
nessas terras custa mais, mas existe demanda. Então, o preço é determinado pela terra mais improdutiva. Se fosse assim, o
arrendador das terras mais férteis teria um lucro danado, não fosse o fato de ele ser obrigado a pagar essa diferença ao
proprietário da terra. Isso é a renda ricardiana.

Valor:

A ideia da renda ricardiana está na base do projeto da partilha do governo Lula?

Bresser-Pereira: Sem dúvida, e estou muito feliz que isso tenha acontecido, porque eu expliquei que a doença holandesa
é consequência de rendas ricardianas. Quando não há especulação, o preço do petróleo é determinado pelo custo de sua
produção nos países que produzem com menor eficiência. O diferencial disso, que é uma enorme renda, é renda - e não
lucro - que alguém tem que capturar. Como é que o país vai capturar essa renda? Não vai deixar que fique para a Shell ou
para a Esso ou qualquer outra empresa privada. Há ainda um segundo problema: como é que vai capturar essa renda de
maneira que não prejudique o resto da economia ou, ao contrário, que favoreça a economia? É possível capturar essa renda
por meio de imposto e distribuir para a sociedade e aí todo o dinheiro entra junto com o imposto e a taxa de câmbio se
aprecia muito e aí inviabiliza tudo. A alternativa é criar o fundo soberano: a taxa de câmbio não se aprecia - porque é a
renda ricardiana que causa a doença holandesa -, a indústria se desenvolve e o país internaliza aos poucos os rendimentos
desse fundo. A doença holandesa é uma imensa falha de mercado. O Estado precisa intervir. Essas ideias estavam
esquecidas. Os economistas convencionais se esqueceram da doença holandesa e passaram a falar mal dos recursos
naturais, da corrupção que resultava na partilha do imposto que se cobrava das empresas produtoras de petróleo. O fato é
que esta é uma questão política - ou, melhor ainda , moral. Esquecem-se do aspecto econômico. O problema moral deve ser
tratado pelo Código Penal. É preciso impedir que a taxa de câmbio se aprecie, para que as indústrias boas e competentes
continuem competitivas. Não podem ser expulsas do mercado porque nós agora temos petróleo. Apresentei essas ideias
em 2005, num primeiro artigo que resultou num debate nacional. Quando o Lula lançou o projeto, falou em doença
holandesa. Ou seja: eles estão levando em conta o problema da doença holandesa, o que acho admirável, e estão
conscientes de uma coisa que a teoria convencional disfarça com essa história de reduzir o problema à corrupção e
esquecer o resto.

Valor:

O projeto do pré-sal é, então, a política correta para evitar a doença holandesa?

Bresser-Pereira: Para neutralizar a doença holandesa, é muito melhor um esquema de partilha do que um sistema de
"royalties", mas precisa de uma empresa estatal, a Petro-Sal, e precisa de um fundo soberano. As três coisas.

Meu entendimento é que o dinheiro vai para o fundo e só os rendimentos desse fundo é que devem entrar no Brasil. Se
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colocar aqui o dinheiro todo, valoriza o dólar de qualquer forma. Tem que deixar lá fora. Hoje, uma coisa importante para
o Brasil é estimular as empresas brasileiras a investir lá fora. Isso é tirar dólar. Temos dólar sobrando, ienes, euros. Estão
nos inundando. Querem nos afogar em poupança externa. (CI)
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